
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 108,45/CR:)0/b76/9-i5

SESSAO DE 07 DE WdO DE 1993	 AnóRDA0 N2 i02-G.233

RECURSO 74.562	 EX:J DE 1988

RECORRENTE - MANUEL PEDRO MIGUEL FERHANDEZ GONZLEZ

RECORRIDA - D.R.F. em SANTOS - SP

IRPF - DFCORRENC T A - Tratando-se de
lançAmento retlexivo, a decisão prcyterida no
processo matriz é aplicavel ao julgamento ej0

PrOCB5S0 decorrente, dada a relação 05. causa
e e'feito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recuro intçí!r pg r,c, por MANUEL PEDRO MIGUEL FERNANDEZ GONZALES.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro

Conelho de Contrinuinte's, por unanimidade de voto, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório (5 VOt0 que passam

a lntedrr o greente

Sala da Ses:sde, em 07 de MAIO de -193.
•

41~4n~ -- 1 -	 - PRESIDENTE

MARIA CLÉLIA DE A.	 - REEATORA

e+1&1/4-e,4	 012Á.4)4-
VISTO EM	 MARIA LUCIA DE i-AULA OLIVEIRA	 rROCURADORA DA

DE	 FAZENDA NACIONAL

O 8 0 1 1T 1993
Participaram, ainda, 00 presen-cE Julgamento, 05 seguintes
Conselheiros WALDEVAN AlVFS DE OLIVEIRA, J.-RANI:ISCO DE PAULn
CORREA CARNEIRO GIFFONI, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, JULIO
CÊSAR GOMES DA SILVA E CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI.
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PROCESSO Np : 102,,1-15/1Y1)()„676/ - 92 -15 fi

RECURSO N2: 74.562	 1
ACÓRDA0 N2: 102-28.233	 •

RECORRENTE: MANUEL PEDRO MIGUEL t-ERNANDE,ti GONZALEZ

RELATóRI O

1

MANUEL	 PEDRO	 MIGUEL	 FERNANDEZ	 GONZAIPZ.

r* SCi	 d	 p	 DP I'"	 E; fr.4 T iSE AP „	 Íã o Í.--s	 n	 r- in 	 cI o c: o m cr)

Auto de Infração de fls. 01, cuja lavratura é decorrente da

ffff. 1	 fff	 f:::	 ifff.	 1.:	 r	 E*.	 Ci	 ã J.	 rï	 j	 r i cl i

	

dmAl ' o C1(.....fitv1...4-11::afikinl'.e1	 pr	 1	 pugnçáfie,

contestndo o procedimento
f

eredlto	 tributàrlo	 CX1C.11de.,,	 decorre	 de

o	 if) e ri t o	 •f' "E: C: à	 LÃ	 '1' O	 PIA V"	 fri 1 E E. O	 1:1E:1 	 1'1...1? C: E.1 	 1:3

processo matriz n2 10845.000.681/92-47, nos termos do artigo •96

d c-.) :T f'ÍÍ / IEÍÍÍÍ) , 	 de)	 x:-.1 o	 c:o rï	 „I. dl ra c:1 c.) 	c o ff c:,	 k..k	 C3	 LÁ d o	 ÍÍÍ) O 5„	 da

sï c)	 0	 1 !..Í	 r- o	 I I. Q k. k 1.	 C) 1.	 1:3 r- C3	 r" C:: 1. C3r1	 j. men -t-.

g lstt-11....,u•tdo •Rws t:t.óclos„

A fls. 27, consta a decisão da autoridade "R qUO"

da,	 duA.k1	 tomoll	 c . i1J'iindiA.	 o	 ..,-,ontribulflte,	 tytm-esent:mdo	 r•ttttcurtitc,

vc.-.ÍIuntário	 coIedido,44
G!!

Recui-,tto lido nfi..:s. Intedr	 em plenàrio..

É
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PROCESSO No : 1111!O-41.-.!..--11),!...-d„...)2c!../1112 -15

ACáRDA0 N2: 102 -2R”..:111111

VOTO

1
Lonselne]ra MARIA CLÉL1A DE ANDRADE FIGUEIREDO, Kelaf.ora!! 1

O recurso es*a revestido das tormalidane's. leda!ls

Ao recurso Interposto no processo matriz, julgado 	 1
1em 05.05.93::	 conforme acórdào n2 102 - -28.182,	 foí negado

provimento ao recurso, por esta 2a„ Cámara no Primeiro Conselho

de LonfrlguinTe„

Assim, de acordo com	 principio adotado neste
1

Conselho, de que O decidido no processo matriz constitui

preJuLdado apiicavel ao jutnamenfo no prone!!!!!!!o de norrente, dada :y!.

rela.cão oe causa e efeito que v.m .lcuIa um ao oui.7.ro. 1,1oto no

sentido de negar provimento ao recurso interposf.o.

Br.':!silia, em	 de malo de 1.-1!)91.11,

!
l' ! p : 31',I	 C331	 :13;:r3	 if.5III`íIí3.f.333I:I.	 I" :I. Clí	 MI: :1:333	iI31S
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